
RESOLUÇÃO-GP Nº 15, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023.
Código de validação: 341CBAE9CD
RESOL-GP - 152023
( relativo ao Processo 626802022 )

Acrescenta o inciso VI ao art. 5º e inclui os §§ 1º, 2º e 3º no artigo 11 da Resolução-GP nº 70,

de 19 de novembro de 2008, que institui a Política de Avaliação, Acompanhamento,

Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores no âmbito do Poder Judiciário do Estado

do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e;

CONSIDERANDO a Resolução nº 351, de 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que institui a Política de

Prevenção e Combate do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de todas as Formas de Discriminação, a fim de promover o trabalho

digno, saudável, seguro e sustentável no âmbito do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta nº 10, de 25 de fevereiro de 2022, que institui a Comissão de Prevenção e Enfrentamento

do Assédio Moral e do Assédio Sexual e da Discriminação, no âmbito dos 1º e 2º graus do Poder Judiciário do Estado do

Maranhão; 

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Gestão de Pessoas do Poder Judiciário tem como uma de suas diretrizes “instituir

regras de conduta ética e realizar ações de prevenção e combate a mecanismos, gestão e atitudes que favoreçam o assédio ou o

desrespeito aos valores profissionais do serviço público judiciário e da magistratura”;

CONSIDERANDO que o assédio e a discriminação configuram violação à Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem como à

Lei nº 10.224/01, que introduziu o artigo 216-A no Código Penal, tipificando o assédio sexual como crime;

RESOLVE, ad referendum: 

Art. 1º Acrescentar ao art. 5º, que trata dos membros da Comissão Permanente de Avaliação e Desenvolvimento, da Resolução GP

nº 70, de 19 de novembro de 2008, o inciso IV, com a seguinte redação:

“ Art. 5º
(...)

VI. um representante da Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio

Sexual e da Discriminação - CPEAMAS do Judiciário maranhense, indicado pelo presidente da

referida Comissão."

Art. 2º Acrescentar ao art. 11 da Resolução nº GP 70, de 19 de novembro de 2008, que trata da orientação aos avaliadores quanto ao

objetivo da avaliação, ao preenchimento correto dos formulários e à conscientização sobre a importância da fidedignidade das

informações, os §§1º, 2º e 3º, com a seguinte redação:

“ Art. 11.
(...)

§ 1º Havendo denúncias formalizadas de práticas de assédio em desfavor do avaliado por parte de

seu gestor, as avaliações de que tratam esta Resolução ficarão suspensas para que haja

investigação e apuração por parte da Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio M

oral, do Assédio Sexual e da Discriminação - CPEAMAS.

§ 2º Quando o prazo de processamento e apuração da denúncia for superior ao período de

preenchimento da respectiva avaliação, para que não cause prejuízo ao servidor, será utilizada a

média das três últimas avaliações que antecederam a denúncia.

§ 3º Não havendo critérios anteriores de aferição do desempenho, será dispensada a avaliação."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 17 de fevereiro de 2023.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 126599
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